
U N A C A T E D R A D E CONSTITUCION 

J o r g e F e r n a n d o I T U R R I B A R R I A 

U N A D E L A S A S P I R A C I O N E S más fervientes de los oaxaqueños, a l 

consolidarse e l régimen indepediente, fué convocar a su C o n ­

greso Const i tuyente y e laborar l a Constitución P a r t i c u l a r d e l 

Estado. U n a vez expedido e l estatuto jurídico, e l 10 de enero 

de 1825, se d e d i c a r o n a planear, con sujeción a su base, e l 

desarrol lo pol ít ico y social de Oaxaca . 

E n O a x a c a había, a l c u l m i n a r el p r i m e r cuarto d e l s iglo 

anterior , eminentes juristas d e l derecho canónico con c r i t e r i o 

suficiente p a r a entrar a l campo d e l derecho públ ico, y, a u n q u e 

pocos, m u y ameritados jurisconsultos, capacitados p a r a esta­

blecer los l i n c a m i e n t o s jurídicos que d e m a n d a b a e l nuevo or­

d e n de cosas, e n o r d e n a reestructurar el poder públ ico de u n a 

e n t i d a d c o n soberanía i n t e r n a , e interpretar , con d e f i n i d o crite­

r i o , los derechos y obligaciones deducidos d e l pacto de Federa­

ción. Puede citarse intel igencias cult ivadas y despiertas, como 

las de d o n V i c e n t e Mañero , d o n José M a r i a n o Fernández, d o n 

Francisco Pontón, d o n M i g u e l Méndez, F r . Francisco A p a r i c i o , 

e l canónigo prebendado d o n F l o r e n c i o d e l C a s t i l l o — a cuyas 

gestiones se debió l a I n d e p e n d e n c i a de Costa R i c a — , e l canó­

n i g o d o n José J u a n Canseco, d o n Francisco García Cantar ines , 

O b i s p o de H i p p e n , que presidió e l P r i m e r Congreso N a c i o n a l , 

en 1828, y otros ilustres intelectuales. 

Se p r o d u j o , como era n a t u r a l que sucediera en gentes m u y 

versadas e n l a filosofía d e l Derecho, l a mística de l a l i b e r t a d , 

a l i m e n t a d a p o r l a lec tura de tratadistas franceses, a l o Benja­

mín Constant , y otros teorizantes de l a escuela hegel iana. Y 

cuando se d ice mística, y a se entiende e l espacioso ámbito de 

l a concepción d e l pensamiento, sólo l i m i t a d a p o r las i n h i b i ­

ciones que a l a conducta h u m a n a i m p o n e n l a m o r a l re l ig iosa y 

l a m o r a l social ; o sean: e l pecado, que es fa l ta c o n t r a D i o s , y e l 

del i to y el c r i m e n , que son faltas contra l a sociedad y el Estado. 

Estos místicos oaxaqueños de l a l i b e r t a d habían leído tam­

bién a los filósofos franceses d e l E n c i c l o p e d i s m o , pasándose 

subrept ic iamente entre manos, a espaldas d e l Santo O f i c i o , las 
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pocas obras que podían escapar de l a censura, o b i e n , las cono­

c í a n con sentido crítico, porque , siendo muchos de ellos sa­

cerdotes eminentes, les habían sido confiadas en su carácter 

de catedráticos del S e m i n a r i o C o n c i l i a r de l a Santa C r u z p a r a 

s u expurgación o p a r a i n f o r m a r l a m a t e r i a de controversia 

c o n t r a los errores y herejías, e n los diversos actos públicos que 

se efectuaban frecuentemente e n aque l colegio. 

L a d o c t r i n a polít ica de l a l i b e r t a d , depuestas sus inic ia les 

resistencias, fué lentamente infiltrándose en sus mentes y for­

j a n d o u n a conciencia predispuesta h a c i a e l l ibera l i smo; de t a l 

m a n e r a que, con e l e jemplo de l a insurgencia v ictoriosa de 

los caudi l los independientes, casi todos ellos sacerdotes d e l bajo 

c lero , y e l advenimiento d e l gobierno n a c i o n a l , e l pensamien­

to había sufr ido h a c i a 1825 u n sensible viraje con proyeccio­

nes, ya sospechables desde entonces, cuando menos e n Oaxaca, 

h a c i a l a R e f o r m a rel ig iosa y polít ica. 

Esa mística de l a l i b e r t a d , q u e se explaya c o n c u r i o s i d a d 

sociológica h a c i a u n terreno desconocido todavía e n l a prác­

t ica p o r nuestros teorizantes prov inc ianos , y e l espíritu jurídi­

co de l a c iencia de los intelectuales oaxaqueños, entrega sus 

frutos; p r i m e r o en l a Const i tución de 1825 y más tarde, en 

1828, e n l a elaboración d e l P r i m e r C ó d i g o C i v i l d e l país, y 

m e d i a n d o esas dos fechas, e n l a fundación d e l Inst i tuto de 

C i e n c i a s y Artes d e l Estado, p l a n t e l e n e l c u a l nuestros legis­

ladores oaxaqueños, y entre ellos numerosos frailes, q u i s i e r o n 

q u e l a j u v e n t u d a p r e n d i e r a sus derechos de ciudadanos de u n 

p u e b l o l ibre y dueño de su destino y se capacitara p a r a e l des­

e m p e ñ o de los cargos públicos que e l fu turo había de de­

pararles. 

Ansiosos de sentir correr ese aire de l i b e r t a d que haría 

r e a l i d a d evidente de l a d o c t r i n a democrática de u n a república 

federal; inquietos de l l e v a r a l h o m b r e a l terreno e x p e r i m e n t a l 

e n que sus teorías p u d i e r a n encontrar comprobación; pre­

miosos de ver, como el b ió logo o e l químico, l a acción de los 

reactivos en e l l a b o r a t o r i o , n o esperaron a l a fundación del 

Inst i tuto de O a x a c a y, anticipándose a su proyecto, establecie­

r o n l a p r i m e r a cátedra p o p u l a r de Derecho, en u n departa­

mento de l a p l a n t a baja de l a C o r t e de J u s t i c i a . 

E l 24 de n o v i e m b r e de 1825, p o r decreto de 21 de j u n i o 

anter ior , se abrió a l p ú b l i c o esta cátedra, " e n l a q u e se enseñe 
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y e x p l i q u e n las Const i tuc iones general de l a Federación y p a r . 

t i c u l a r d e l E s t a d o " . L o s a lumnos sólo estaban obl igados a 

a d q u i r i r , como obras de consulta, dichos textos y podían estu­

d i a r e n su casa los l ibros que gustaran, relacionados con l a 

m a t e r i a , "pues, antes b i e n — d e c í a n — e l propósito es enseñar 

a los jóvenes más a pensar que a leer, de m o d o q u e p o r sí 

mismos saquen las verdades p o r su h u e l l a " . 

" E n nuestra Constitución — a ñ a d í a n — están los funda­

mentos d e l derecho públ ico de c u a l q u i e r p u e b l o q u e v ive s i n 

señor y de e l l a se tomarán p a r a expl icar las , las materias si­

guientes: 

1. Sobre el origen de las ciudades y pueblos.—2. E l pacto pr imordia l 

que los hombres hicieron de vivir j u n t o s — 3 . L a soberanía del p u e b l o — 

4. L a propiedad del territorio en que el pueblo v i v e — 5 . L a distribución 

de todos los poderes que se ejercen en e l Estado 6. L a formación de la 

fuerza p ú b l i c a — 7 . Que toda fuerza exterior y material dependa de la pú­

bl ica 8. D e l uso o suspensión de la fuerza pública 9. L a formación 

de la Federación—10. L a parte de soberanía cedida a l Gobierno Fede­

r a l 11. L a igualdad política de los Estados Unidos Mexicanos con 

otros 12. L a hermandad de unos Estados con otros 13. E l derecho de 

Independencia inherente a los pueblos o grandes reuniones de hombres 

14. Los fundamentos de la Independencia de México del gobierno español. 

15. Opiniones favorables a nuestra Independencia. 16. Opiniones disi­

muladas de falsa independencia. 17. Que u n estado debe proponerse 

u n f i n en el p l a n de gobierno—18. Que debe buscarse que las leyes que se 

hagan sean justas y, ya hechas, deben obedecerse, no porque sean justas, 

sino porque sean leyes—19. Si en las leyes deberá suponerse que los hom­

bres son buenos o son m a l o s — 2 0 . Si una Constitución sin Rey deberá 

crear u n fiscal que acuse las infracciones o bastará que dé licencia a cada 

ciudadano para que lo haga por acción popular o bastará la l ibertad de 

imprenta 21. Si una Constitución deberá tratar sólo con los hombres 

ya hechos o deberá ella misma hacerlos, tomándolos desde que nacen; es 

decir, si la juventud ha de ser constitucional". 

" E n l a explicación de estas materias —decía el p l a n del c u r s i l l o — 

que será toda en lenguaje común y usual, se adoptará una gramática pura , 

y se darán reglas de dicción para producirse con orden, fundamento y 

agrado, para que nuestros jóvenes, que han de ser diputados, senadores 

y funcionarios en todo ramo, puedan proponer, fundar y persuadir sus 

conceptos y rebatir de palabra y por escrito los contrarios a l bien y feli­

c idad de nuestra patr ia" . 

Y , f i n a l m e n t e , c o n f i r m a n d o su tendencia a d i f u n d i r l a 

teoría l i b e r a ! democrática, se prevenía l o siguiente, que de­

muestra q u e las f inal idades perseguidas p o r nuestros legisla-
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dores oaxaqueños de 1825, i b a n derechamente encaminadas 

a l a fundación de u n a Escue la de Derecho: 

Los jóvenes y ciudadanos que quieran asistir a esta cátedra pueden 

hacerlo libremente, aun los que no sepan leer n i escribir, pues es clase 

para el pueblo, y sólo avisarán previamente al catedrático los que quieran 

ganar cursos p a r a g r a d u a r s e e n d e r e c h o , de conformidad con lo que pre­

viene el decreto c i t a d o . . . 

E S T O S D A T O S , D E S C O N O C I D O S o m u y poco conocidos, t ienen p a r a 

m í e l s ignif icado histórico de evidenciar que los cursos dicta­

dos en l a C o r t e de J u s t i c i a de O a x a c a fueron el embrión d e l 

I n s t i t u t o de Ciencias y Artes d e l Estado, como trataré de de­

m o s t r a r l o . 

E n r e a l i d a d se trata de varias cátedras en u n a : h i s t o r i a 

a p l i c a d a a l derecho, c iv ismo en general , derecho consti tucio­

n a l , derecho públ ico, derecho p r i v a d o , filosofía d e l derecho, 

gramática, lógica y e locuencia forense. 

H e aquí en síntesis u n a pequeña facul tad de j u r i s p r u d e n ­

c i a , dotada de casi todos los elementos indispensables p a r a 

i n i c i a r a l a j u v e n t u d e n l a c iencia jurídica, para l a formación 

de su cr i ter io legal; e l c u a l sólo adolece de la omisión m u y 

e x p l i c a b l e d e l derecho procesal , p o r q u e n o exist iendo todavía 

códigos, n o podía reglarse su aplicación, n i menos pasar a for­

m u l a r las normas prácticas en l a secuela de los ju ic ios res­

pectivos. 

V a l e l a p e n a i n t e n t a r u n a glosa de las materias integrantes 

de este p l a n m í n i m o de educación jurídica, haciéndolo desde 

el ángulo de su t i e m p o y de l a i n f l u e n c i a d e l pensamiento f i ­

losófico generado a fines d e l siglo x v m . 

L o haremos s iguiendo l a numeración m i s m a de las ma­

terias: 

1. H i s t o r i a a p l i c a d a a l a c iencia d e l derecho, o viceversa, 

c i e n c i a d e l derecho a p l i c a d a a l a h is tor ia , según que ésta se 

deduzca de aquél la (c ircunstancia d e j a c t o ) , o que e l derecho 

sea generador d e l hecho y entonces actúe como condición 

m i s m a de l a h i s t o r i a . 

2. H i s t o r i a y filosofía d e l derecho. Sentido gregario d e l 

h o m b r e y r e c o n o c i m i e n t o de u n a a u t o r i d a d legal y m o r a l au­

tónoma, como condición de l a convivenc ia h u m a n a f u n d a d a 

e n e l respeto m u t u o . 
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3. I n f l u e n c i a de las ideas filosóficas de Rousseau y de los 

enciclopedistas franceses: l a soberanía r a d i c a e n e l pueblo . 

A n t i m o n a r q u i s m o . Revis ión rect i f icadora de l a tesis susten­

t a d o r a d e l gobierno de derecho d i v i n o , que sólo podía ext in­

guirse p o r l a muerte, i n c a p a c i d a d física o m o r a l de l m o n a r c a , o 

de sus sucesores. 

4. R e l a c i ó n i n d i s o l u b l e entre l a p r o p i e d a d d e l terr i tor io y 

e l e jercicio de la soberanía n a c i o n a l . T e o r í a nac ional is ta de 

q u e l a i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l , como derecho o r i g i n a l , reside en 

l a soberanía p o p u l a r , y de que este derecho es ina l ienable , 

i m p r e s c r i p t i b l e e i r r e n u n c i a b l e , c o n todas sus posibles conse­

cuencias jurídicas, ya contenidas e n l a legislación española, 

sobre l a p r o p i e d a d d e l subsuelo. 

5. L a división de los tres clásicos Poderes e n e l régimen de­

mocrático, basada e n l a i n d i v i d u a l i d a d y autonomía, s i n inter-

ferirse n i involucrarse e n sus funciones específicas, n i quedar 

jamás condic ionados o delegados los unos e n los otros, bajo e l 

m e n o r pretexto, salvo en los casos de emergencia, cuando sea 

indispensable , a l a v i d a n a c i o n a l , l a u n i d a d de m a n d o y l a 

reasunción d e l poder bajo u n a sola dirección. 

6. 7 y 8. L a fuerza públ ica e m a n a d a de la legít ima autor i ­

d a d y s u b o r d i n a d a a l b i e n , a l sentido de jus t ic ia y al servicio 

de las inst i tuciones públicas, de l a armonía social , de la con­

v i v e n c i a y de la paz. Tesis a n t i m i l i t a r i s t a y, p o r ende, c iv i l i s ta , 

prev isora d e l pe l igro de los regímenes dictatoriales, de las aso¬

nadas, cuartelazos y golpes de Estado, q u e i b a a sufr i r e l país 

e n u n largo período. 

9. D o c t r i n a de federación como pacto v o l u n t a r i o de las 

entidades p a r a constituirse en nación, con respeto absoluto 

de su régimen i n t e r n o ; pacto revocable, si se altera, en perjui­

c io de las entidades suscribientes, u n a o varias de las condicio­

nes q u e l o establecen. 

10. Delegación e n l a federación de u n a parte de l a sobe­

ranía de los Estados, sólo en cuanto n o afecte a su régimen 

i n t e r n o , s ino exclusivamente competa a los p r i n c i p i o s jurídicos 

de l a nac ión y a las relaciones de ésta c o n otros países. 

11 y 12. M a n t e n i m i e n t o de l a soberanía y d e l decoro nacio­

n a l e n e l concierto de los pueblos l ibres, c o n i g u a l d a d de con­

diciones ante e l derecho i n t e r n a c i o n a l . 

13. L o s estados adherentes al pacto de federación son jurí-



626 J O R G E F E R N A N D O ITURRIBARRÍA 

dicamente iguales, deben socorrerse y ayudarse unos a los otros 

y r e c i b i r atención y asistencia de l a federación, p a r a su des­

a r r o l l o , p o r q u e su p r o s p e r i d a d será l a de l a nación m i s m a . 

14 y 15. T o d o p u e b l o tiene derecho a conquistar su inde­

p e n d e n c i a polít ica, precisamente p o r q u e l a soberanía reside 

e n él, y p u e d e revocar e n benefic io de l a nación c u a l q u i e r 

c o m p r o m i s o q u e afecte su derecho de autodeterminación. 

16. L a v i d a polít ica y social de u n p u e b l o n o c a m b i a sólo 

c o n u n a declaración de independencia y con las leyes deduci­

das de aquél la , s ino cuando se m o d i f i c a efectivamente e l am­

biente social , c o n e l e q u i l i b r i o de las clases e i m p e r a n l a just ic ia 

y l a i g u a l d a d ante l a ley. L o s falsos l ibertadores son más pe l i ­

grosos q u e los mismos detentadores d e l poder. ( E l caso re­

ciente d e l E m p e r a d o r I turbide.) 

17. T o d a d o c t r i n a de gobierno, si n o h a de degenerar en 

l a anarquía, debe estar sostenida p o r u n sistema f u n c i o n a l , que 

interprete l a i d i o s i n c r a c i a n a c i o n a l y responda a l m e d i o físico 

y económico. D e b e ser i d e o l ó g i c o , si n o quiere convertirse en 

p u r a tautología. 

18. L a ley es l a expresión de l a v o l u n t a d general , susti­

tuye a l c a p r i c h o d e l déspota o a l a ve le idad d e l m o n a r c a , y 

debe real izar los más altos ideales; pero, independientemente 

de los errores que las leyes p u d i e r a n contener, s iempre recti­

ficables p o r e l sistema const i tuc ional , u n a vez promulgadas 

éstas y vigentes deben ser obedecidas, ya que u n a a c t i t u d con­

t r a r i a originaría l a anarquía. 

19. Consideraciones sobre l a teoría de l i n n a t i s m o m o r a l y 

e l l i b r e albedrío, p o r u n a parte, o d e l d e t e r m i n i s m o y de l a 

p r o c l i v i d a d h u m a n a , p o r l a otra , como supuesto prev io del 

legislador p a r a real izar su obra . L a i n f l u e n c i a d e l m e d i o , d e l es­

t ímulo y d e l e jemplo en l a f a m i l i a y e n las sociedades h u m a ­

nas. (Ética a p l i c a d a a l derecho. Sociología de l a educación.) 

20. T e o r í a de l a acción p o p u l a r en l a acusación, sust i tut iva 

de l a acción p u n i t i v a d e l R e y . Ant ic ipac ión y prolegómenos a 

l a institución d e l m i n i s t e r i o públ ico y consideraciones sobre l a 

v i n d i c t a , rea l izada p o r m e d i o de l a prensa, como f o r m a de 

sancionar m o r a l m e n t e a l que d e l i n q u e , exhib iéndolo ante 

l a execración públ ica . 

21. D i s y u n t i v a , e n f o r m a hipotética, respecto de si l a ley-

p u n i t i v a sólo puede y debe considerar como sujetos de dere-
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cho a los hombres conscientes de su responsabi l idad ante e l l a , 

o si p o r el solo hecho de su c iudadanía los alcanza en su acción 

sancionadora . S i los hombres son simples sujetos de l a ley 

c o m o ley, o antes debe ésta conformarlos mediante l a educa­

c ión, el c iv ismo y las prácticas democráticas. 

A q u í asoman las pr imeras ideas en e l m e d i o de p r o v i n c i a 

sobre l a teoría de l a dirección d e l Estado (frente a l i n d i v i d u a ­

l i s m o l i b e r a l o a l l i b e r a l i s m o i n d i v i d u a l i s t a ) y sobre l a con­

formación ética, social , polít ica y jur ídica d e l h o m b r e a través 

de las leyes, y, con este supuesto, e l p r o b l e m a de los límites de l 

derecho y de l a l i b e r t a d h u m a n a . 

C O M O ES F Á C I L advert i r lo e n este p r o g r a m a , cuyo probable des-

glosamiento m e he l i m i t a d o a hacer con e l mejor sentido de 

interpretación que me h a sido dable, están contenidos todos 

los p r i n c i p i o s básicos p a r a u n a educación jurídica, s iquiera , 

r u d i m e n t a r i a en aquellos t iempos, n o sólo p a r a capacitar a l 

c i u d a d a n o en e l c o n o c i m i e n t o de sus deberes y en e l ejercicio 

de sus derechos, s ino también, y e n cierto m o d o , como edu­

cación general p a r a e l desempeño de puestos públicos, y voca-

c i o n a l p a r a poder seguir c o n p r o b a b i l i d a d e s de b u e n éxito l a 

carrera de abogado. 

Estos cursi l los, q u e tan desinteresadamente d i c t a r o n los 

magistrados de l a P r i m e r a C o r t e de J u s t i c i a de Oaxaca, los le­

gisladores oaxaqueños y algunos clérigos, maestros d i s t i n g u i ­

dos d e l S e m i n a r i o , verdaderos patr ic ios e n cuyo espíritu hay 

reminiscencias de R o m a , e n c o n t r a r o n l a más franca aceptación 

y l a entusiasta acogida de l a j u v e n t u d , que asiduamente con­

curría a las antiguas Casas Consistoriales y que, l l e n a de i n ­

quietudes, asediaba a preguntas a sus ocasionales maestros y 

educadores. 

E l éxito o b t e n i d o d u r a n t e casi u n año, d e l 24 de noviem­

bre de 1825 a l m e s d e a g ° s t 0 d e l 8 2 6 , decidió a los d iputados 

q u e integraban l a p r i m e r a legis latura const i tuc ional d e l Es­

tado y a su gobernador, d o n José Ignacio Morales , a fundar 

u n a Casa de Estudios c o n e l n o m b r e , que aún conserva, de 

I n s t i t u t o de Ciencias y A r t e s ; lo que se h izo p o r decreto de 26 

de agosto d e l repet ido año de 1826. Esta casa abrió sus puer­

tas el 8 de enero d e l año siguiente, y hal ló generosa hospi ta l i ­

d a d y abrigo en e l convento d o m i n i c o de San P a b l o , cuyo 
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p r i o r , e l f ra i le l i b e r a l d o n Francisco A p a r i c i o , aceptó y des­

e m p e ñ ó i n i c i a l m e n t e su dirección. 

Es o b v i o decir que aque l colegio, ya centenario y famoso 

e n los anales de l a formación d e l pensamiento l i b e r a l de Mé­

x i c o , contó, desde luego, con l a presencia de todos los jóvenes 

m a t r i c u l a d o s e n los cursi l los de l a Cátedra de Consti tución. 

P r o n t o , muchos a lumnos d e l S e m i n a r i o C o n c i l i a r de l a San­

ta C r u z — q u e con l a e x t i n t a escuela de San Bartolomé y los 

claustros univers i tar ios de Santo D o m i n g o y San Agust ín eran 

las únicas escuelas de educación s u p e r i o r en O a x a c a — , comen­

z a r o n a desertar de a q u e l colegio p a r a matr icu larse en e l Insti­

tuto , atraídos p o r las enseñanzas de sus maestros, p o r e l cr i ter io 

a m p l i o de sus exposiciones, p o r su trato l i b e r a l y h u m a n o , s in 

reservas deprimentes o h u m i l l a n t e s . 

Baste dec ir , p a r a estimar l a i m p o r t a n c i a de este p l a n t e l y 

su i n f l u e n c i a e n l a v i d a política d e l país, q u e d e l S e m i n a r i o 

s a l i e r o n p a r a ingresar a él, entre otros, los estudiantes B e n i t o 

Juárez y P o r f i r i o Díaz; que en e l f lamante I n s t i t u t o obtuvie­

r o n e l t í tu lo de abogados José M a r í a Díaz O r d a z , M a r c o s 

Pérez, M a n u e l D u b l á n , M a n u e l R u i z , J u s t o Benítez, R o s e n d o 

P i n e d a , E m i l i o Rabasa , y que, a u n s i n obtenerlo , n u t r i e r o n 

su espíritu e n sus aulas dos oaxaqueños i lustres: P o r f i r i o Díaz 

y Matías R o m e r o . 

Se m e ocurre preguntar : si nuestros antepasados n o hubie­

r a n echado a q u e l l a humildís ima s e m i l l a de l a Cátedra de 

Const i tuc ión, trasplantada luego a l convento de San P a b l o , 

donde creció amorosamente c u l t i v a d a p o r l a O r d e n Evange-

l i z a d o r a de los mixtecas y zapotecas, ¿el frondoso árbol que 

h a d a d o tanta g l o r i a a l país se habría frustrado, aplazándose 

así las conquistas políticas y sociales d e l f o r m i d a b l e movi­

m i e n t o n a c i o n a l de l a Reforma? 


